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RESUMO 

 
 
É considerado que a agricultura orgânica é uma das alternativas de renda para produtores, isto 
se dá pela crescente demanda mundial por alimentos saudáveis e pelo acesso as informações 
que são disponibilizadas no mercado. Entretanto, deve-se ponderar sobre os diferentes fatores 
que podem contribuir para o sucesso ou não da produção de orgânicos, pode-se considerar as 
dificuldades encontradas pelos produtores quanto a mão de obra qualificada, custos para 
conversão, custos para certificação dentre outros fatores considerados entraves para o 
mercado de produtos orgânicos. Este trabalho destaca a agricultura orgânica em sua base 
histórica e conceitual a fim de entender a importância deste tipo de agricultura e suas 
vantagens. Além disso, faz uma breve abordagem sobre o mercado de produtos orgânicos 
nacional e internacional demonstrando assim a capacidade da oferta e a demanda existente 
destacando a comercialização e o perfil dos consumidores de produtos orgânicos. Apresenta-
se algumas ferramentas para análise da viabilidade econômica e financeira da produção de 
orgânicos. Utilizou-se da pesquisa de campo realizada na Cooperativa Agropecuária Mista 
dos Produtores Rurais de Silvânia (Coopersil) onde foram levantados dados acerca da 
produção e comercialização de produtos orgânicos. A análise demonstrou que existe 
viabilidade econômica na produção de orgânicos e que os produtores devem atentar para uma 
avaliação econômica e financeira no negócio, tendo como projeção a base de informações que 
partem desde o custo de produção, comercialização e retornos nos investimentos realizados. 
Diante dos dados analisados percebe-se o payback dos investimentos realizados na produção 
de orgânicos nas propriedades dos cooperados da Coopersil, e que ainda falta o 
gerenciamento daquilo que é produzido, comercializado e vendido. Destaca-se a importância 
do controle financeiro e principalmente de projeções que possam atender a demanda que cada 
vez mais cresce dentro do mercado de orgânicos. 
 
Palavras-Chave: Mercado, Análise, Produção Orgânica e Viabilidade Econômica 
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ABSTRACT 
 
 
It is considered that organic farming is an alternative income to producers. This is due to 
growing worldwide demand for healthy foods and access the information that is available in 
the market. However, one must ponder the different factors that can contribute to the success 
or otherwise of organic production, may consider the difficulties encountered by producers as 
skilled labor, costs for conversion costs for certification among other factors considered 
barriers to market organic products. This paper highlights organic agriculture in its historical 
and conceptual basis to understand the importance of this type of farming and its advantages. 
Furthermore, a brief approach to market organic products nationally and internationally thus 
demonstrating the ability of existing supply and demand profile highlighting marketing and 
consumer of organic products. We present some tools for analyzing the economic and 
financial viability of organic production, we used field research conducted in Mixed 
Agricultural Cooperative of Rural Producers of Silvânia (Coopersil) where data were 
collected on the production and marketing of organic products, analysis showed that there is 
economic viability of organic production and that farmers should look for an economic and 
financial evaluation in the business, with the projection-based information that depart from 
the cost of production, marketing and returns on investments. From the data analyzed it is 
clear playback of investments in the production of organic properties of the cooperative 
Coopersil and still lack the management of what is produced, marketed and sold. The study 
highlights the importance of controlling financial projections and principally that can meet the 
demand that increasingly grows into the organic market. 
 

Keywords: Market, Analysis, Organic Production and Economic Viability 
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INTRODUÇÃO 

 

A agricultura orgânica constitui-se nos dias de hoje, a atividade agrícola de maior 

crescimento no mundo. O benefício ambiental que a agricultura orgânica promove é 

indiscutível. O que há é uma relutância quanto ao aspecto econômico pela falta de estudos 

sobre custo de produção, lucratividade e viabilidade econômica.  

A procura, cada vez maior, por alimentos livres de agrotóxicos tem incentivado a 

produção mundial fazendo do mercado orgânico uma excelente oportunidade de negócio. 

Praticada em cerca de 100 países, a área cultivada já alcançou, aproximadamente, 24 milhões 

de hectares, envolvendo 400.000 propriedades e movimentou, só em 2002, cerca de 23 

bilhões de dólares, segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(2011).  

Em relação ao mercado mundial, estima-se que nos últimos cinco anos tenha havido 

uma enorme expansão do consumo de produtos orgânicos, destacando-se os países da Europa 

como os maiores consumidores. (DAROLT, 2006; OLIVEIRA, 2006; SCHULTZ et al., 

2006).  

A produção mundial, por continente, é bastante concentrada e está assim distribuída: 

Oceania, 46,3 %, Europa, 22,6%, América Latina, 20,8 %, América do Norte, 6,7%, Ásia, 2,6 

% e África, 1,0 %, destacando-se como grandes produtores: Austrália com 10 milhões de 

hectares cultivados, Argentina com 3 milhões, Itália com 1,2 milhões e Estados Unidos com 1 

milhão, segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 2011. No 

Brasil, diversos estudos têm demonstrado um aumento na demanda e na oferta de alimentos 

orgânicos em diferentes capitais brasileiras (DAROLT, 2006; OLIVEIRA, 2006; SCHULTZ 

et al., 2006).  
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No Brasil, de acordo com a Embrapa Agrobiologia, a produção vem crescendo em 

ritmo acelerado, uma média de 50% ao ano, muito superior aos países da União Européia e 

aos Estados Unidos, onde o mercado cresce em média 20 a 30% ao ano.  

Para se ter uma idéia dessa demanda por alimentos orgânicos, somente em 2010 as 

vendas desses produtos, no Brasil, alcançaram R$ 350 milhões. O valor é 40% superior ao 

registrado em 2009, conforme os números divulgados pelo projeto Organics Brasil, 

organização não-governamental que reúne empresas exportadoras de produtos e insumos 

orgânicos segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2011).  

Os dados demonstram que os alimentos livres de agrotóxicos devem ser encarados 

como um próspero nicho de mercado movimentando, em termos globais e regionais, uma fatia 

considerável de recursos físicos e financeiros. Esse impulso é resultado de um consumidor 

mais consciente, que busca uma melhor qualidade de vida através do consumo de alimentos 

mais saudáveis e absolutamente naturais. 

Diante de um mercado cada vez mais em ascensão, fazem-se necessários estudos que 

destaquem a viabilidade econômica e financeira na produção de produtos orgânicos. É 

importante considerar o mercado, perfil do consumidor e a  demanda, para se ter as projeções 

futuras de crescimento.  

A crescente demanda por produtos orgânicos está fortemente relacionada com o 

aumento da exigência dos consumidores brasileiros e do exterior com a qualidade dos 

alimentos e com os impactos da agricultura sobre o meio ambiente. A expansão da agricultura 

orgânica também pode ser atribuída ao desenvolvimento de um mercado mais justo para 

produtores e consumidores, que é altamente gerador de empregos (Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, 2004). 

Outro fator importante, é que a defesa da produção orgânica pelos diversos órgãos – 

ONG´s, governos e entidades - ainda se dá muito no sentido de defesa do meio ambiente, na 

produção limpa e melhoria da qualidade de vida, ficando na maioria das vezes de forma 

abstrata, não mostrando a viabilidade econômica e financeira que a produção de orgânicos 

oferece. (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2004). 

A avaliação financeira deve ser realizada partindo de análise da margem de 

contribuição, Ponto de equilíbrio, Fluxo de caixa descontado, TIR – Taxa interna de retorno, 

Valor presente líquido, Pay Back, análise de sensibilidade e outras ferramentas da 

administração financeira. 

Justifica-se este projeto a importância de se avaliar a produção orgânica no âmbito 

econômico, caracterizado pela viabilidade econômica e pelos poucos estudos referentes ao 
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custo de produção e sua interferência no preço final do produto. Dentro deste contexto se 

avaliará o mercado de produtos orgânicos em Silvânia e região destacando a viabilidade 

econômica e financeira na produção e comercialização destes tipos de produtos. 

É destacado o benefício ambiental e social que a agricultura orgânica promove, o que 

há é uma relutância quanto ao aspecto econômico por parte dos produtores em geral, o que se 

justifica pela falta de prioridade em ações de pesquisa, pela falta de estudos sobre custo de 

produção, lucratividade e viabilidade econômica. É importante mencionar os poucos estudos 

diagnósticos de viabilidade econômica da produção orgânica e também relativo á estrutura de 

custos de produção.   

Na abordagem de tal conteúdo, o estudo a ser detalhado adiante estrutura-se em três 

partes principais. A primeira delas trata dos aspectos históricos e conceitos da agricultura 

orgânica. Neste capítulo além de destacar a base de entendimento é apresentada as etapas da 

certificação de produtos orgânicos. 

Na segunda parte, a pesquisa se atém ao mercado de produtos orgânicos. É destacado 

o mercado nacional e internacional, a evolução do mercado de orgânicos, comercialização e 

perfil dos consumidores.  

Por fim, a terceira parte, fundamental ao fechamento do trabalho, aborda a base 

econômica e comercialização de produtos orgânicos, são apresentadas ferramentas para 

análise financeira que contribuem para avaliar a viabilidade econômica da produção orgânica. 

Neste capítulo também é apresentada a pesquisa de campo destacando as análises, discussões 

e resultados obtidos.   

É importante destacar a viabilidade econômica para se produzir produtos orgânicos, as 

ferramentas de análise são claras e precisas o que possibilita segurança no planejamento de 

expansão da produção orgânica ou em qualquer outro tipo de produção. 

O presente trabalho tem como objetivo estudar e avaliar economicamente os sistemas 

orgânicos de produção com base no custo de produção e vendas e ainda fazer uma análise 

financeira da produção orgânica, partindo de levantamento de dados, custos e receitas, de 

produtores certificados e não certificados e analisar a produção da agricultura orgânica, 

inclusive com os custos de certificação e conversão. 
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CAPÍTULO I 

ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITOS DA AGRICULTURA ORGÂNICA 

 

 

1.1 HISTÓRICO DA PRODUÇÃO ORGÂNICA 

 

A história da agricultura orgânica remonta ao início da década de 20 com o trabalho 

do pesquisador inglês Albert Howard, que, em viagem à Índia, observou as práticas agrícolas 

de compostagem e adubação orgânica utilizadas pelos camponeses, relatando as 

posteriormente em seu livro Um testamento agrícola, de 1940 (ALTIERI, 2001). 

Na mesma época, na França, Claude Aubert difundiu o conceito e as práticas da 

agricultura biológica, na qual os produtos são obtidos pela utilização de rotação de culturas, 

adubos verdes, estercos, restos de culturas, palhas e outros resíduos vegetais ou animais, bem 

como controle natural de pragas e doenças. O uso de fertilizantes, adubos e defensivos 

sintéticos é suprimido no manejo das lavouras. Aceleradores artificiais de crescimento ou 

engorda também são abolidos no manejo de animais, somente sendo aplicadas as vacinas 

obrigatórias. A fitoterapia, a homeopatia e a acupuntura são os tratamentos utilizados em 

casos de doenças. (ALTIERI, 2001). 

Na Alemanha, em 1924, Rudolf Steiner lançou as bases da agricultura biodinâmica, 

que busca a harmonia e o equilíbrio da unidade produtiva (terra, plantas, animais e o homem) 

utilizando as influências do sol e da lua. A tese advoga que, para se estabelecer o elo entre as 

formas de matéria e de energia presentes no ambiente natural, somente devem ser utilizados 

os elementos orgânicos produzidos na propriedade agrícola, já que esta é considerada um 

organismo, um ser indivisível. (ALTIERI, 2001). 

No Japão, em 1935, Mokiti Okada definiu a filosofia do que seria uma “agricultura 

natural”, segundo a qual existem espírito e sentimento em todos os seres vivos (vegetal e 

animal). A agricultura natural valoriza o solo como fonte primordial de vida e, para fertilizá-
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lo, procura fortalecer sua energia natural utilizando os insumos disponíveis no local de 

produção para adubar e fertilizar a terra. Seu objetivo máximo é obter produtos por sistemas 

agrícolas que se assemelhem às condições originais do ecossistema. (ALTIERI, 2001).  

Na Austrália, em 1971, Bill Mollison difundiu o conceito de permacultura, que 

também é um modelo de agricultura integrada com o ambiente. O uso de informações sobre 

direção do sol e dos ventos para determinar a disposição espacial das plantas é o que 

diferencia essa corrente das demais (ALTIERI, 2001). 

Os primeiros movimentos em favor de sistemas orgânicos guardam pouca ligação com 

a agricultura orgânica praticada hoje, pois inicialmente não havia padrões, regulamentos ou 

interesse em questões ambientais e de segurança alimentar. 

Na década de 70, começaram a surgir no comércio da Europa os primeiros produtos 

orgânicos. O movimento se solidificou no final da década de 80, tendo seu maior crescimento 

em meados dos anos 90, com o programa instituído pelo Council Regulation da CEE no 

documento 2092/91, de 24 de junho de 1991, que estabeleceu as normas e os padrões de 

produção, processamento, comercialização e importação de produtos orgânicos de origem 

vegetal e animal nos seus estados membros. Tal documento vem sendo alterado com 

freqüência para incorporar os avanços nas práticas de produção, processamento e 

comercialização desses produtos. (ALTIERI, 2001). 

No Brasil, ainda na década de 70, a produção orgânica estava diretamente relacionada 

com movimentos filosóficos que buscavam o retorno do contato com a terra como forma 

alternativa de vida em contraposição aos preceitos consumistas da sociedade moderna. A 

recusa de uso do pacote tecnológico da chamada agricultura moderna, intensivo em insumos 

sintéticos e agroquímicos e vigorosa movimentação de solo, acrescenta a vertente ecológica 

ao movimento. A comercialização dos produtos obtidos era feita de forma direta, do produtor 

ao consumidor, e tinha como clientes aqueles que propugnavam filosofias análogas, 

assemelhando-se a uma “ação entre amigos” (ALTIERI, 2001, pag. 18). 

Com o crescimento da consciência de preservação ecológica e a busca por alimentação 

cada vez mais saudável, houve expansão da clientela dos produtos orgânicos e, na década de 

80, organizaram-se muitas das cooperativas de produção e consumo de produtos naturais hoje 

em atividade, bem como os restaurantes dedicados a esse tipo de alimentação. 

Na década de 90, alavancados pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida também como ECO 92, proliferaram 

os pontos comerciais de venda de produtos naturais e, no final da década, os produtos 

orgânicos entraram, com força, nos supermercados. 
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Da mesma maneira que no restante do mundo, a existência de um mercado crescente e 

rentável tem atraído novos empreendedores, que visam, essencialmente, os lucros que podem 

advir da atividade e, embora mantenham os preceitos técnicos da agricultura orgânica, se 

distanciam cada vez mais da filosofia que deu origem ao movimento. 

 

1.2 CONCEITO DA AGRICULTURA ORGÂNICA 

 

A opção pelo Desenvolvimento Sustentável, que surgiu em parte como resposta às 

consequências negativas sobre os sistemas sociais e ambientais geradas pelo modelo 

“moderno” de desenvolvimento, foi amplamente discutida e refinada no seio dos próprios 

organismos oficiais de desenvolvimento. Desde 1987, quando foi difundido o termo 

sustentável pela Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) 

tem-se observado a “ecologização” geral dos mais distintos discursos em caráter planetário, 

dando-se a impressão de que o novo (ou o sustentável) levará a todos, acima dos interesses de 

classe, à salvação e à integração ao desenvolvimento. Trata-se de um suposto acordo para 

uma grande variedade de concepções, das quais muitas convergem ainda para o entendimento 

de Desenvolvimento Sustentável como um sinônimo de crescimento econômico sustentável. 

E apesar de um aparente consenso sobre as três dimensões da sustentabilidade (ecológica, 

social e econômica), na prática, “mais parece um diálogo de surdos, o qual somente favorece 

segmentos sociais apoiados na elite dirigente, mais voltada a sua própria reprodução e 

ampliação” (CARMO, 1998, p. 218).  

O termo orgânico é caracterizado como originário de “organismo”, significando que 

todas as atividades da fazenda (olericultura, fruticultura, criações, etc.) seriam partes de um 

corpo dinâmico, interagindo entre si (ASSIS et al., 1998). 

No entanto, a inserção da produção orgânica no mercado demanda uma normatização 

que exige uma definição mais restrita de agricultura orgânica, que é utilizada para proteger 

tanto o agricultor quanto o consumidor (FONSECA, 2000). 

Nesse caso, os padrões orgânicos estipulam a proibição do uso de alguns insumos e 

ditam uma gama de práticas a serem seguidas. Esses padrões se justificam a partir do 

distanciamento entre produtor e consumidor em nível de mercado, determinando a 

necessidade de implementação de normas claras para a produção e beneficiamento de 

produtos orgânicos. 
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Em uma breve análise do conceito “oficial” de sustentabilidade pode-se notar que ele 

assume diferentes facetas quando consideram nações mais e menos industrializadas, mas de 

mesma natureza.  

Para as mais industrializadas, onde o alto nível de consumo já excedeu a produção 

doméstica e a “capacidade de suporte ecológico”, o desenvolvimento sustentável permite a 

realização contínua do potencial de crescimento, desde que não seja às custas dos outros, 

sendo tal crescimento de natureza industrial, pois, de acordo com a CMMAD (1987), a 

produção industrial é de “fundamental importância para as economias das sociedades 

modernas e motor indispensável para o crescimento”.  

Para os países menos industrializados, desenvolvimento sustentável significa 

primeiramente fortalecer o potencial para o crescimento econômico naquelas áreas onde as 

necessidades básicas ainda não foram atingidas e, em um segundo momento, promover o 

crescimento generalizado do consumo para um crescimento econômico sustentado, desde que 

não exceda a “...capacidade de suporte ecológico”, é claro.  

Sobre a agricultura, o relatório expressa-se extremamente vinculado aos paradigmas 

que deram base para a Revolução Verde, sem se dar conta que a industrialização da 

agricultura poderia estar na base dos problemas gerados nos países do terceiro mundo, a partir 

da imposição de tal modelo agrícola. Assim, para a CMMAD (1987), as deficiências do 

modelo industrial agrícola poderiam ser superadas “por novas técnicas de cultura de tecidos e 

engenharia genética que gerarão, em breve, variedades de plantas resistentes a pestes e 

doenças, serão capazes de fixar nitrogênio atmosférico e reduzirão as ameaças da poluição 

por agroquímicos”. Portanto, parece que o Desenvolvimento Sustentável inclui estratégias 

ambientais baseadas no desenvolvimento contínuo de atividades industriais supostamente 

sustentáveis e vinculadas à globalização do capital. Essa é, em poucas palavras, a essência do 

discurso ecotecnocrático de sustentabilidade, que a agroecologia rejeita e para a qual busca 

alternativas (SEVILLA-GUZMÁN e WOODGATE, 1997). 

A agroecologia não se restringe ao manejo dos recursos naturais em bases ecológicas e 

vem se constituindo em uma importante estratégia para a análise dos impactos sócio-

ambientais mencionados e para a implementação de programas de desenvolvimento rural em 

bases “realmente sustentáveis”, que ofereçam alternativas aos modelos tecnológico e de 

desenvolvimento da “nova” revolução verde (biotecnologia associada ao lobby petro-

agroquímico). A necessidade de se explicitar a concepção agroecológica de sustentabilidade e 

desenvolvimento deve-se ao fato de que há um discurso hegemônico também para a 

sustentabilidade, um discurso com características ecotecnocráticas e que foi rapidamente 

incorporado às estratégias de desenvolvimento implementadas pelos mesmos organismos de 
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desenvolvimento que, nos últimos 40 anos, promoveram a modernização conservadora da 

agricultura nos países periféricos (SEVILLA-GUZMÁN e WOODGATE, 1997). 

A adequação do discurso da sustentabilidade à continuidade do modelo “moderno” de 

desenvolvimento rural promove alguns ajustes tecnológicos à crise social e ecológica na 

agricultura e impõe novas “verdades científicas” como portadoras (mais uma vez) de soluções 

milagrosas para o problema da fome e da pobreza no mundo. Porém, ao continuar tendo como 

parâmetro evolutivo a modernização e o crescimento econômico, a Ciência perde uma grande 

oportunidade de revisão profunda do paradigma dominante, postergando uma mudança que já 

deveria estar sendo realizada. Porém, antes de se conceituar que tipo de desenvolvimento rural 

se quer, a partir da agroecologia, é importante refazer rapidamente os caminhos do termo 

desenvolvimento rural até a atualidade. (SEVILLA-GUZMÁN e WOODGATE, 1997). 

O termo agroecologia sugere uma série de definições relacionadas semanticamente à 

palavra e de fato tem sido utilizado para dar sentido a diferentes concepções do que se 

convencionou chamar de Agricultura Sustentável. Com freqüência, a agroecologia é 

denominada de disciplina agroecológica, transdisciplina agroecológica, agricultura sem 

agrotóxicos ou abordagem agrícola sustentável, sendo crescente a utilização do adjetivo 

“agroecológico” acompanhando um produto ou um processo de produção agrícola. 

 

Segundo Altieri (2001, p. 18), “o objetivo é trabalhar com e alimentar sistemas 
agrícolas complexos onde as interações ecológicas e sinergismos entre os 
componentes biológicos criem, eles próprios, a fertilidade do solo, a produtividade e 
a proteção das culturas.” 

 

Agricultura orgânica é um conjunto de processos de produção agrícola que parte do 

pressuposto básico de que a fertilidade é função direta da matéria orgânica contida no solo. A 

ação de microorganismos presentes nos compostos biodegradáveis existentes ou colocados no 

solo possibilitam o suprimento de elementos minerais e químicos necessários ao 

desenvolvimento dos vegetais cultivados. Complementarmente, a existência de uma 

abundante fauna microbiana diminui os desequilíbrios resultantes da intervenção humana na 

natureza. Alimentação adequada e ambiente saudável resultam em plantas mais vigorosas e 

mais resistentes a pragas e doenças (ALTIERI, 2001). 

 

1.3 CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS ORGÂNICOS 
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O produto orgânico apresenta diferenças relativamente ao produto convencional, seja 

na forma, cor ou sabor. Assim, o que leva um consumidor a preferi-lo é a informação sobre 

suas vantagens nutricionais, a ausência de toxicidade e a confiança de que foi produzido 

conforme os preceitos que preservam esses fatores. É, portanto, um bem que tem na confiança 

seu principal valor.  

De acordo com SOUZA (2001, p. 16), com base em Kühl, “os produtos orgânicos 

classificam-se como bens de crença, pois apresentam atributos de qualidade altamente 

específicos, não identificáveis mediante simples observação. Qualidade, para o autor, 

relaciona-se não apenas com aspectos visuais como a aparência ou salubridade, como a 

isenção de produtos químicos. A qualidade diz respeito também à confiabilidade na presença 

de propriedades específicas nos produtos, ou seja, refere-se à confiança com que os 

consumidores podem comprar determinados produtos, se estiverem buscando características 

específicas.” 

Na negociação direta entre consumidor e produtor (mesmo que através de 

cooperativas), o produtor garante a seu cliente que a mercadoria foi obtida por processos de 

manejo orgânico, e este aceita a garantia, por confiar na fonte de informação, influenciado 

pela proximidade ou pelo ambiente negocial (cooperativas) SOUZA (2001, p. 16).  

Os novos canais de distribuição e comercialização possibilitaram que os orgânicos 

alcançassem maior número de consumidores, tornando a demanda mais regular, porém, em 

conseqüência, mais raro o contato entre produtores e consumidores, necessitando, portanto, de 

um terceiro elemento que assegure ao distribuidor e ao consumidor a veracidade das 

informações sobre o processo de produção, de forma a restabelecer a confiança no bem 

adquirido. Isso se dá pela emissão de um certificado por empresa habilitada, atestando a 

adequação dos procedimentos do produtor, e pela aposição de um selo de garantia na 

embalagem do produto. SOUZA (2001, p. 16) 

A certificação de produtos orgânicos visa conquistar maior credibilidade dos 

consumidores e conferir maior transparência às práticas e aos princípios utilizados na 

produção orgânica. A certificação é outorgada por diferentes instituições no país, as quais 

possuem normas específicas para a concessão do seu selo de garantia. 

 

Souza (2001), citando Hauselmann (1996) define a certificação como um 
“procedimento pelo qual se assegura por escrito, que um produto, processo ou 
serviço obedece a determinados requisitos, através de emissão de um certificado. 
Esse certificado representa uma garantia de que o produto, processo ou serviço é 
diferenciado dos demais”. 
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A certificação é o caminho para a segurança que o consumidor tanto procura. Esta 

garantia é percebida quando o produto é colocado em comparação com o produto 

convencional, vale lembrar que está garantia tem um preço que muitas das vezes é 

considerado um entrave para comercialização dos produtos orgânicos devido ao alto custos 

para se conseguir a certificação. 

No Brasil, a certificação teve origem informal, através do trabalho desenvolvido por 

organizações não governamentais (associações e cooperativas de produtores e consumidores), 

que estabeleceram padrões e normas internas para produção e comercialização e criaram selos 

de garantia para seus produtos (selos de certificação), direcionados principalmente ao 

mercado interno (SOUZA, 2001). 

À medida que os produtores passaram a ter interesse no mercado exportador, surgiu a 

necessidade de certificação dos produtos por instituições de reconhecimento internacional. 

Para que isso fosse possível, a produção, o armazenamento e o transporte teriam que obedecer 

aos padrões internacionais e, preferencialmente, formais. 

A fim de regulamentar o setor, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(Mapa) estabeleceu, pela Instrução Normativa 007/99, de 17 de maio de 1999, as normas 

disciplinares para produção, tipificação, processamento, envase, distribuição, identificação e 

certificação da qualidade de produtos orgânicos, sejam eles de origem animal ou vegetal. Os 

procedimentos constantes da referida Instrução estão de acordo com os praticados na maioria 

dos países da Europa, nos Estados Unidos e no Japão segundo o Ministério de Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (Mapa). 

As certificadoras utilizam diferentes métodos para qualificar uma empresa ou produtor 

agrícola. Esta certificação – ou selo de qualidade orgânica – passa por um processo que 

apresenta várias etapas, independentemente de qual seja a empresa Certificadora. A empresa 

certificadora é que vai garantir ao consumidor final, que aquele produto efetivamente é 

produzido dentro das normas técnicas, reconhecendo assim a qualidade do produto. 

 

Figura 1 - Principais selos de certificação usados em produtos orgânicos 
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Fonte: Alim. Nutr., Araraquara, v.15, n.1, p.73, 2011 

O selo de certificação de um alimento orgânico fornece ao consumidor a garantia de 

um produto isento de contaminação química e resultante de uma agricultura capaz de 

assegurar uma boa qualidade ao alimento, ao homem e ao ambiente 

Com relação a certificado pode-se destacar o cacau foi a primeira cultura certificada 

com o selo orgânico do IBD, em 1990. No País, existem 230 projetos certificados e em 

processo de certificação pelo IBD, dos quais participam 2 mil produtores, totalizando cerca de 

62.000 ha. O IBD é a única certificadora no Brasil com dois credenciamentos internacionais: 

o primeiro credenciamento é da Ifoam, que garante ao IBD acesso aos mercados dos USA e 

Japão, e o segundo, da Círculo de Credenciamento Alemão– DAR, garante-lhe acesso a toda a 

Comunidade Européia. Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento Rural 2011 (IBD) 

No Brasil atuam diversas empresas certificadoras. Podemos destacar algumas 

empresas que atuam em todo o país. A fundação Mokiti Okada, o Instituto Bio-Dinâmico-

IBD, a EcoCerter Internacional e a AAO - Associação de Agricultura Orgânica.  

Todas elas possuem convênio ou estão associadas com certificadoras internacionais, 

que garantem que os produtores que possuírem seus selos, terão acesso a mercados 

internacionais, ou estão buscando esse reconhecimento. Elas atendem as orientações gerais da 

IFOAM (International Federation of Organic Agriculture Movements) que determinou 

parâmetros mínimos a serem observados na produção de orgânicos no mundo, estabelecendo 

normas genéricas que devem ser seguidas par a produção de orgânicos, inclusive sobre a 

certificação. Além dessas orientações internacionais, a Instrução Normativa n º 007/99, de 17 

de maio de 1999, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 

estabelece as normas disciplinadoras para a produção, tipificação, processamento, envase, 

distribuição, identificação e certificação da qualidade dos produtos orgânicos, sejam eles de 

origem vegetal ou animal (MAPA, 2011). 

A certificação de produtos advindos da agricultura orgânica é essencial para o 

desenvolvimento das unidades de produção, o crescimento do comércio regional e garantia 

aos consumidores. Esse sistema de monitoramento permite a identificação e diferenciação 

desses produtos por meio da qualidade acreditada, agregando valor, credibilidade e 

reconhecimento (MEDAETS; FONSECA, 2005). 

Para o agricultor esse sistema de acreditação assegura a qualidade de seus produtos e o 

mantém nos mercados nacionais e internacionais. Para o consumidor, esses processos 
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gerenciados por certificadoras, além de trazer a garantia da diferenciação do produto, protege 

os consumidores de possíveis fraudes, assim como proporciona desenvolvimento do comércio 

local por meio da criação de novas cooperativas com a maior participação de propriedades 

com agricultura de base familiar (CÉZAR; BATALHA; PIMENTA, 2008). 

Entretanto, apesar do crescimento da agricultura orgânica no país, e da constatação da 

importância da certificação para a comercialização desses produtos, o número de unidades 

certificadas no Brasil ainda é baixo. Segundo o Censo Nacional Demográfico de 2006, cerca 

de 90.000 estabelecimentos que praticam a agricultura orgânica no país. Somente 20.000 

desses estabelecimentos são certificados (EPAGRI, 2010). 

Esse baixo número de estabelecimentos certificados está relacionado à falta de difusão 

de informações e tecnologia neste setor, bem como ás características culturais do agricultor 

familiar que possui mais de dez anos de experiência, considerando conhecer todas as técnicas 

e domínio sobre a produção, dificultando assim a adoção e difusão de novas tecnologias no 

meio rural (IBGE, 2006). 

Portanto, há uma necessidade de uma maior flexibilidade e criatividade nas 

regulamentações e exigências em países em desenvolvimento para a criação e análise de 

instrumentos e sistemas realmente adaptados à diversidade dos aspectos sociais e econômicos 

de cada propriedade (WILLER; KILCHER, 2010). 

Segundo Campanhola e Valarini (2001), apesar do crescente número de estudos 

científicos no setor da agricultura, os pequenos agricultores orgânicos não têm acesso a essas 

informações, buscando gerenciar a produção a partir de tentativas empíricas, que acabam 

ocasionando erros e acertos. 

A certificação pode ser realizada a produtos, processos ou serviços e de sistemas de 

gestão pessoal. Esse sistema tem o intuito de conduzir o controle de qualidade dos produtos, 

estabelecendo padrões que sejam aceitos nacional e internacionalmente. Tanto a certificação 

realizada por parte governamental ou privada possui como objetivos principais fazer que as 

empresas possuam instrumentos para gerenciar e garantir a qualidade de seus produtos e 

informar aos consumidores que os produtos certificados garantem os atributos procurados 

(CONCEIÇÃO; BARROS, 2005; BRIDI, 2011) 

O Sistema Brasileiro de Certificação (SBC) é constituído por Organismos de 

Certificação Credenciados (OCC) públicos ou privados (ZEIDAN et al., 2008).  



 

23 
 

Neste princípio, a decisão sobre a certificação não é tomada pelos indivíduos que 

realizam as inspeções e, sim, pelo organismo certificador. Deste modo, as funções de inspeção 

e certificação são separadas (MEDAETS; FONSECA, 2005).  

Além dos órgãos certificadores públicos há, também, os privados, os quais são 

sistemas de gestão de qualidade que possuem legislação própria para certificação, como o 

European Retaliers Produce Working Group - EUREPGAP. Este sistema é um processo de 

certificação que estabelece uma estrutura de Boas Práticas de Produção visando melhorar a 

qualidade dos produtos da indústria alimentícia, englobando aspectos como: a rastreabilidade; 

técnicas de produção visando minimizar o impacto dos resíduos nos alimentos, nos seres 

humanos e no meio ambiente; aspectos sociais, enfoque em um ambiente de trabalho 

adequado às necessidades trabalhistas e sanitárias, entre outros (BRIDI, 2011). 

Em relação à certificação de produtos orgânicos a mesma iniciou em 1978 com a 

organização de uma Cooperativa de Consumidores no Rio Grande do Sul – Coolméia, e logo 

após em 1990 o Instituto Biodinâmico – IBD surge como um dos mais importantes 

certificadores nacionais reconhecido internacionalmente (SILVA FILHO; PALLET; 

BRABET, 2002). 

A necessidade da organização de cooperativas para a certificação no Brasil vinha da 

importância de garantir a confiabilidade dos produtos orgânicos para a inserção em mercados 

internacionais, criando a oportunidade de expandir o mercado, bem como a identificação e 

diferenciação dos produtos por meio da qualidade acreditada e ao mesmo tempo facilitar o 

conhecimento e reconhecimento dos produtos pelos consumidores, a partir da identificação da 

certificação (MEDAETS; FONSECA, 2005). 

No Brasil, os sistemas de certificação seguem uma linha geral como apresentado na 

Figura 2. O MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), reconhecido pela 

IFOAM (Federação Internacional dos Movimentos de Agricultura Orgânica), criou as 

normativas e decretos que dispõem sobre os deveres e direitos da certificadora, que cedem os 

selos orgânicos (certificação) aos produtos certificados a partir da constatação de seu 

processo. 
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Figura 2 - Modelo de ação das certificadoras brasileiras 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de SILVA FILHO; PALLET; BRABET, 2002 
 

Essa acreditação é dada a um produto ou serviço por um Organismo Certificador 

Acreditado – certificadora que se baseia em normas oficiais. O selo de qualidade de 

certificação somente será cedido se houver a constatação de que o requerente está de acordo 

com as práticas dispostas por Lei (ESCOLA; LAFORGA, 2010). 

Existem três tipos de certificação: a do tipo auditada individual, em grupo e a 

participativa. A certificação individual por auditoria é realizada a partir de uma avaliação dos 

procedimentos agroecológicos em uma propriedade individual por meio de uma visita ao local 

da produção por um auditor especializado. A certificação auditada em grupo segue a mesma 

lógica da certificação individual, porém com a diferença que a emissão do selo será cedida a 

um grupo e não somente a um produtor (STUMM, 2008). 

A certificação participativa é o exemplo da certificação pela Rede Ecovida, que 

procura envolvimento de consumidores, técnicos e produtores com a verificação dos 

cumprimentos das normas orgânicas estabelecidas e a organização e aperfeiçoamento dos 

sistemas produtivos vistoriados (DAROLT, 2002). 
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Este modelo de certificação tem como fundamento a confiança e participação dos 

envolvidos no processo, onde a elaboração e a verificação das normas de produção orgânica 

são realizadas com a participação efetiva dos agricultores, incluindo produtores, assessores 

técnicos e consumidores que estabelecem um esquema de confiança no qual os envolvidos 

nesse processo atestam solidariamente a responsabilidade do outro (MEDAETS; FONSECA, 

2005). 

As certificadoras nacionais e internacionais fornecem o selo orgânico com pequenas 

alterações em seus critérios de avaliação. Porém, todas consideram as normas básicas da 

agricultura orgânica retratadas nas normas da IFOAM (PENTEADO, 2001). 

O Brasil é um dos países com maior número de organismos de certificação, segundo a 

pesquisa da IFOAM. Em 2009, o país detinha em torno de 20 organismos certificadores, entre 

agências nacionais e as que atuam em âmbito internacional (WILLER; KILCHER, 2010). 

Esses regulamentos e critérios individuais adotados pelas certificadoras ditam os 

custos para obtenção da certificação. O preço é delimitado de acordo com o tamanho da 

unidade de produção a ser certificada, incluindo despesas de acordo com o modelo de 

certificação (transporte, alimentação e hospedagem), análises laboratoriais do solo e da água e 

taxas que variam de acordo com o organismo certificador credenciado (ORMOND et al., 

2002). 

 

1.3.1 Etapas do processo de Certificação  

 

O processo de certificação ocorre a partir da solicitação do agricultor ao organismo 

credenciado, para que a certificadora avalie as técnicas e procedimentos utilizados na unidade 

orgânica. Estas deverão estar condizentes com as diretrizes das regulamentações da 

agricultura orgânica, bem como todos os insumos utilizados permitidos pela regulamentação 

nacional e estadual e, quando necessários, autorizados pela certificadora. 

Dentre os requisitos legais dispostos nas regulamentações orgânicas vigentes, alguns 

tópicos são constatados como: 

a)  Quando foi estabelecido e que documento comprova o início do período de 

conversão; 

b)  A existência de um plano de manejo para as atividades na propriedade; 

c)  Os documentos legais que são requisitos de outros órgãos vigentes no país; e, 

d)  Os documentos e registros da produção, dentre elas a exigência da Rastreabilidade. 
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No entanto, pode-se perceber que os pequenos agricultores vêm enfrentando 

dificuldades para a assimilação das leis nacionais, baseadas em normas internacionais. Já que 

as normativas brasileiras não se apresentam claras, há exigências de gerenciamento 

necessárias nessa cadeia de produção (FONSECA, 2004).  

Um dos requisitos exigidos em um processo de certificação é a comprovação de 

período de conversão que é o tempo utilizado para a mudança da terra do manejo 

convencional para o orgânico. Este período pressupõe a inserção de mudanças tecnológicas 

necessárias para a conversão da área (SEGUESE, 2006). 

O período de conversão é citado no Decreto 6.323 de 27 de dezembro de 2007 e na 

Instrução Normativa 64 de 18 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2007; BRASIL 2008). 

A Instrução Normativa 64 estabelece que o período de conversão para cada área 

deverá variar de acordo com o tipo de exploração e de utilidade da unidade em relação aos 

anos anteriores, bem como com as condições socioambientais da área. 

O tempo em que a área deverá permanecer em conversão será delimitado a partir das 

informações obtidas em inspeções comparadas aos regulamentos técnicos, em poder do 

produtor como: declarações de órgãos oficiais relacionados às atividades agropecuárias e 

ambientais; testemunhos de vizinhos, documentos de associações; análises laboratoriais; fotos 

aéreas e imagens de satélite, entre outros.  

A duração que a unidade de produção orgânica deverá permanecer em conversão será 

estabelecida pela certificadora, podendo ser de 12 meses para produções anuais, 18 meses 

para culturas perenes e 12 meses da área sob manejo orgânico para pastagens perenes 

(BRASIL, 2004). 

O período de conversão deve ser orientado com a finalidade de aumentar a 

biodiversidade, a produção de biomassa e matéria orgânica do solo, bem como diminuir os 

resíduos de agrotóxico e a perda de nutrientes e componentes da água. Estabelecendo assim 

uma relação entre os variados pontos que compõem a propriedade visando à funcionalidade e 

uso dos recursos naturais internos planejando os futuros da área com as devidas combinações 

entre plantas e animais (ALTIERI, 2004). 

Existe o plano de manejo é o documento onde irão constar as técnicas utilizadas na 

unidade de produção orgânica, e a constatação de que todas elas estão condizentes com a 

regulamentação orgânica brasileira e seu cumprimento. 

Os tópicos que devem constar no plano de manejo encontram-se especificados na 

Instrução Normativa 64, o qual salienta que o documento deve ser condizente e atualizado 

com as atividades realizadas diariamente na unidade de produção orgânica. Essas diretrizes 
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necessárias encontram-se no capítulo III, artigo 7º, parágrafo 2°, dessa instrução normativa. 

Sendo eles: 

· Histórico da utilização da área destinada ao plantio orgânico; 

· Manutenção ou o desenvolvimento da biodiversidade; 

· Manejo de resíduos; 

· Conservação do solo e da água; 

· Manejos da produção vegetal, 

· Manejo de pragas e doenças (fitossanitário), 

· Técnicas a serem utilizadas; e, 

· Estruturas das instalações e a nutrição do setor envolvido, como o solo. 
 

A avaliação do plano de manejo se dá a partir do conhecimento que o produtor tem 

sobre as técnicas utilizadas. Segundo Altieri (2004) existem formas para se conhecer o 

manejo tradicional, e é importante ser verificado, como o conhecimento sobre o meio 

ambiente, as taxonomias biológicas populares, sobre a natureza experimental, a diversidade, 

entre outros. 

O conhecimento que cada agricultor possui é constatado para a averiguação da 

qualidade orgânica, pois esse conhecimento taxonômico levado ao longo dos anos por cada 

agricultor é similar aos dados científicos, manipulados de acordo com a necessidade de cada 

propriedade (ALTIERI, 2004), examinados para retratar a integridade do produto orgânico. 

Segundo a Instrução Normativa 64, o agricultor orgânico deve estar formalmente 

legalizado, quando necessário, com requisitos impostos por órgãos fiscalizadores como: 

Secretarias da Agricultura, Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e 

Saneamento Ambiental, Institutos Ambientais, entre outros. 

Em relação aos aspectos ambientais o agricultor deverá manter as Áreas de 

Preservação Permanente - APP, proteger, conservar e fazer um uso racional dos recursos 

naturais delimitados no Código Florestal, Lei Federal nº 4.771 de 1965. 

Segundo o Código Florestal Brasileiro as APPs são definidas como: 

 
Área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 
solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 1965) 

 
Outro documento exigido no processo de certificação é a outorga de recursos hídricos. 

Quando um volume de água específico é utilizado na propriedade ou o processo de obtenção 
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irá alterar a qualidade de um manancial, essa interferência necessitará de uma autorização 

pública regida pela Superintendência de desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento 

Ambiental – SUDERHSA. 

A documentação de autorização do uso da água despendida pela SUDERHSA, prévia 

ou de direito, tem como finalidade controlar a utilização das águas de rios, lagos e águas 

subterrâneas (SUDERHSA, 2011). 

Quando a propriedade utiliza de um volume de água considerado insignificante, 

determinado pela Resolução nº 039 de 26 de novembro de 2004 da Secretaria do Meio 

Ambiente do Estado – SEMA, a unidade possui obrigatoriedade em apresentar documento e 

cadastro que constatem a isenção de outorga. 

Enquadram-se nesta resolução estabelecimentos que utilizam acumulações de água 

com volume de até 15.000 m3 e derivações e captações individuais de até 1,8 m3/h (SEMA, 

2004). 

Também há a necessidade de apresentação de documentos em um processo de 

certificação orgânica via auditada, se houver na unidade de produção algum beneficiamento e 

processamento do alimento orgânico. 

Nessa etapa de processamento primário ou secundário do produto orgânico, tem-se o 

exemplo das Secretarias da Agricultura, que liberam os registros fiscais, das Agências 

Nacionais da Vigilância Sanitária, que autorizam o funcionamento de determinada atividade e 

dos Institutos Ambientais, que controlam qualquer impacto que a atividade possa causar ao 

meio ambiente, como tratamento de resíduos. 

Todos os documentos fiscalizados em um processo de certificação dependerão das 

atividades exercidas na unidade de produção orgânica e das exigências legais de cada local. 

A instrução normativa 64 indica em seu artigo 6° a obrigatoriedade de documentos e 

registros dos procedimentos de todas as operações envolvidas na obtenção do produto 

orgânico, e a manutenção desses documentos na propriedade por um período mínimo de cinco 

anos. 

Este controle da produção, conhecido em outros setores, denomina-se Rastreabilidade.  

Segundo Moe (1998), a rastreabilidade tem a finalidade de controlar parcial ou 

totalmente um lote do produto, desde a colheita até o transporte, ou uma etapa da cadeia de 

produção, ou seja, rastrear uma operação ou o local em que o produto foi submetido a algum 

processo ou atividade. 

Para estabelecer a rastreabilidade da produção orgânica, visualizar a cadeia de 

produção pode facilitar o processo para compreendê-la como um todo. A cadeia produtiva 
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orgânica pode ser dividida em cinco grandes blocos: os fatores de produção ou insumos, a 

obtenção do produto relacionado à agricultura em si, o processamento e a industrialização da 

matéria-prima, a comercialização e, por fim, o consumo. Esses elementos se relacionam entre 

si envolvendo fatores técnicos e sociais (CARMO, 1999). 

Segundo Opara (2003), há seis elementos importantes que contribuem na criação do 

método de rastreabilidade, sendo: do produto, do processo, da genética, das doenças e pragas, 

dos fornecedores e o método a ser utilizado para mensurar a viabilidade da rastreabilidade. 

A constatação de toda cadeia de produção, bem como o entendimento da 

rastreabilidade é observada num processo de certificação com verificação de qual sistema está 

implantado na propriedade e sua eficiência. 

Portanto, a rastreabilidade é um método de controle obrigatório na obtenção da 

certificação com o intuito de proporcionar respostas ao consumidor referente à segurança dos 

produtos orgânicos. 

Como verificado, existem alguns requisitos que compõem o processo de certificação 

orgânica, normalmente atendidos pelos executantes desse modelo de produção. Os integrantes 

da agricultura familiar, que atuam em produções em pequena escala, veem a agricultura 

orgânica como uma opção para a pequena propriedade 

O custo desse processo varia de acordo com os critérios de análise adotados em cada 

certificadora. 

Caso não seja autorizada a concessão, a entidade normalmente informa ao interessado 

os itens que necessitam de melhoria para que ele possa obter futuramente a certificação, que, 

uma vez concedida, torna obrigatória a elaboração de um contrato de certificação 

estabelecendo os direitos e obrigações do produtor e da certificadora. 

A conversão de áreas de agricultura convencional para orgânica tem critérios definidos 

pela Instrução Normativa 007/99, que exige períodos mínimos de adaptação às normas 

técnicas de produção orgânica para desintoxicação de resíduos químicos: 12 meses para 

produção de hortaliças, culturas anuais e pastagens e 18 meses para culturas perenes. A 

primeira safra após esses períodos poderá ser considerada orgânica, os quais podem ser 

ampliados em função do resultado das análises e das recomendações feitas pela entidade 

certificadora. 

Durante a conversão, não é necessário que a área seja mantida inativa, porém a 

produção, nesse período, tende a ter queda expressiva e até perda total, pela suspensão do uso 

de fertilizantes químicos e defensivos, o que afeta diretamente a renda do produtor. 
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Mesmo que após esse período, com o solo já dispondo de quantidades adequadas de 

nutrientes, alguns produtores tenham verificado aumento de produtividade e maior resistência 

das plantas a pragas e doenças, a conversão é um investimento não monetário que tem 

reflexos financeiros no empreendimento. Esse investimento, que não encontra amparo em 

nenhuma linha de crédito disponível para o setor, é uma importante barreira à entrada de 

produtores na atividade. 

Seguem na tabela 1 alguns valores representativos desses custos, para mera 

informação, uma vez que cada processo de certificação é considerado único, dada a 

diversidade de características de solo, dimensões, aptidões e ambições apresentadas por cada 

projeto. 
 

Tabela 1 - Custos de Certificação 
 

TIPO DE DESPESA                   VALORª (R$)              FATORES CONSIDERADOS 
 

Taxa de Inscrição/Filiação             0,00 - 5.000,00             Faturamento e/ou Tamanho da Área 
Diária de Técnico/Inspetor             120,00 - 500,00 
Despesas Preliminares à Inspeção  90,00 - 1.800,00 
Elaboração de Relatório                 132,50 - 1.000,00 
% sobre o Faturamento                   0,0% - 2,0% 
Taxa de Inspeção Periódica            20,00 - 650,00              Tipo de Cultivo e Área 
Análises Químicas de Pesticidas    305,00 - 855,00             Produtos Usados Anteriormente 
Outras Análises Químicas              225,00 - 465,00             Produtos Usados Anteriormente 
Fontes: Certificadoras (AAO, ANC, Ecocert, FVO, IBD, MOA). 
Elaboração: BNDES. 
ªValor em 2011/01. 

 

Com o objetivo de tornar a certificação acessível a produtores com pouca 

disponibilidade financeira, a Rede Ecovida de Agroecologia desenvolveu um modelo 

alternativo de certificação, ao qual denominou “Certificação Participativa”, que se apóia “na 

responsabilidade e nos valores éticos de cada produtor que compõe o núcleo regional”. Os 

grupos são orientados por comissões de ética das associações de produtores e/ou cooperativas, 

e o processo de certificação é acompanhado por entidades de assessoria técnica e pelo 

envolvimento dos consumidores, numa tentativa de retomar o clima de confiança mútua 

existente nos processos de negociação direta entre produtores e consumidores. 

O financiamento para a produção sob manejo orgânico encontra dificuldade de se 

adaptar ao modelo de crédito agrícola brasileiro, baseado no financiamento da compra de 

insumos e de despesas de custeio típicas do pacote tecnológico dos anos 70. 

Quando se dispensa a compra de insumos já tradicionais no mercado, diminui a 

movimentação do solo (uso de maquinário) e intensifica-se o uso de mão-de-obra, tornando o 
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perfil de gasto significativamente diferente daquele a que estão acostumados os agentes 

financeiros e que constam das planilhas de cálculo homologadas pelas instituições que 

determinam o perfil de custeio da agricultura. 

Quando se trata de conversão de área de agricultura convencional para orgânica, as 

dificuldades são maiores: não há qualquer instrumento creditício que forneça o capital de giro 

necessário à sobrevivência do produtor no período de conversão. 

Assim, os primeiros instrumentos de crédito que apoiaram a agricultura orgânica não 

foram específicos, mas utilizaram linhas de crédito destinadas à agricultura, admitindo 

pequenas adaptações. Outra alternativa é a utilização de linhas de crédito destinadas à 

proteção ambiental. 

Em 1999, o Banco do Brasil, utilizando todas as suas linhas tradicionais de crédito à 

agricultura, passou a operar o programa BB Agricultura Orgânica, que permite o 

financiamento de despesas de custeio, Investimento e comercialização (exclusive conversão) 

dos projetos agropecuários conduzidos segundo as normas do sistema orgânico de produção e 

mediante a apresentação de um plano de manejo aprovado por certificadora credenciada junto 

ao banco. Foram liberados US$ 5,9 milhões para projetos com esse perfil naquele ano. 

O programa Pronatureza, também operado pelo Banco do Brasil, tem entre seus 

objetivos o financiamento de projetos que utilizem práticas ecologicamente sustentáveis, para 

investimentos agropecuários que reabilitem áreas degradadas ou em processo de degradação. 

Esse foi o primeiro programa a contemplar o financiamento das despesas com certificação 

para utilização do selo orgânico. 

O BNDES tem concedido financiamentos através das suas linhas tradicionais 

(FINAME-Agrícola, BNDES-Automático etc.) e dos programas regionais. O Programa de 

Recuperação de Solos (Prosolo) admite o uso de adubação verde como item financiável. 

A Resolução 2.879, de 08/08/01, do Banco Central do Brasil, determina tratamento 

prioritário ao atendimento de propostas de financiamentos a projetos que contemplem a 

produção agroecológica ou orgânica, conduzidos por produtores que se enquadrem no grupo 

C do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf): agricultores 

familiares com renda anual entre R$ 1,5 mil e R$ 10 mil. Também aumenta em até 50% o 

limite do crédito se os produtos forem certificados conforme as orientações contidas na 

Instrução Normativa 007/99, do Mapa. 
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CAPÍTULO II 

 MERCADO DE PRODUTOS ORGÂNICOS 

 
 

2.1 MERCADO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PRODUTOS ORGÂNICOS 

 

Nos últimos anos, o crescimento da produção orgânica no mundo variou de 5% a 50% 

ao ano, dependendo do país. Na Europa, o crescimento da agropecuária orgânica foi de 25% 

ao ano, numa área de cultivo 25 vezes maior que a do Brasil. Entre 1987 e 1997, essa área 

passou de 250 mil ha para 2,5 milhões de ha. A Itália é o primeiro país da União Européia 

tanto em termos de área total cultivada (564.913 ha) como em número de produtores (29.390) 

(Darolt, 2000). No entanto, essa área cultivada é menor que 10% da área ocupada pela 

agricultura. Esse rápido crescimento na Itália se deve, sobretudo, às ajudas financeiras do 

governo para o processo de conversão das unidades produtivas para a agricultura orgânica. 

Mas na Áustria, por exemplo, a produção agrícola orgânica atinge 40% do total cultivado em 

algumas regiões, (7) sendo o país da União Européia com o maior percentual de agricultores 

orgânicos (8%) e com o maior percentual de área com agricultura orgânica 10% em relação à 

área total explorada com agricultura (DAROLT, 2000). 

Estudos mostram que o mercado internacional de produtos orgânicos movimenta 

anualmente cerca de US$ 23,5 bilhões de dólares, tendo uma expectativa de crescimento na 

ordem de 20% ao ano (SOUZA & ALCANTARA 2002). 

No Brasil, os principais pontos de vendas de produtos orgânicos são as redes de 

grandes supermercados, que aproveitaram a inicial oferta dos “orgânicos” para diferenciarem 

seu mix de produtos, valorizando a imagem da empresa junto aos consumidores. Essas 

grandes redes de supermercados estimularam a oferta de um número elevado de produtores. 

Várias Empresas conseguem exportar seus produtos orgânicos (DAROLT, 2000).  
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O Brasil ocupa o 2º lugar no ranking da produção mundial de orgânicos e o índice de 

crescimento é elevado: gira em torno de 50% ao ano. O país atualmente conta com uma área 

plantada de 270 mil hectares, e cerca de 7.000 produtores trabalhando na atividade, onde 

cerca de 90% dos produtores são pequenos agricultores (EMATER, 2002). Estimativas do 

Instituto Biodinâmico (IBD), maior certificador de orgânicos no País, indicam que o mercado 

nacional movimenta US$ 200 milhões por ano (ESCOBAR, 2002).  

 

Segundo Darolt (2001), cerca de 70% da produção brasileira encontra-se nos estados 
do Paraná, São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Espírito Santo. E os 
principais produtos brasileiros exportados são: café (Minas Gerais); cacau (Bahia); 
soja, açúcar mascavo e erva-mate (Paraná); suco de laranja, óleo de dendê e frutas 
secas (São Paulo); castanha de caju (Nordeste) e guaraná (Amazônia). 

 

O mercado de produtos orgânicos se apresenta em início de expansão no país, e que há 

diversas oportunidades para a produção desses, que vai desde “os consumidos in natura, como 

legumes e vegetais, aos industrializados, como doces, açúcar e café”. GOULART (2001) 

Apesar de apresentar expansão do consumo para os produtos orgânicos, verificado 

mundial e nacionalmente, Escobar (2002) especifica que “o setor enfrenta uma série de 

dificuldades para crescer, mas a mais óbvia para os consumidores é a diferença de preço”. E 

complementa afirmando que nas feiras e varejões, alguns “produtos orgânicos já custam o 

mesmo, ou até menos, do que os convencionais. Mas, como regra geral, custam entre 10% e 

200% , especialmente nos supermercados”. 

Além disso, a produção orgânica não incorre em uma série de custos da agricultura 

convencional que não são contabilizados no caixa, mas são cobrados da sociedade de uma 

maneira ou de outra: contaminação ambiental e alimentar, perda de produtividade do solo, 

desperdício de água, assoreamento de rios, perda da biodiversidade, desigualdade social, fuga 

do homem do campo. Problemas que o modelo orgânico promete evitar, por alguns reais a 

mais do consumidor (Escobar, 2002). 

Goulart (2003) cita que a produtividade de orgânicos é “quase a metade da dos 

convencionais, como são chamados os produtos cultivados fora dos padrões exigidos para que 

sejam considerados orgânicos”. Assim, a produção deve incorrer no fato de que os riscos 

associados à atividade sejam suportados pelo produtor.  

De certa forma, a agricultura orgânica aparece como uma opção viável para a inserção 

dos pequenos agricultores no mercado, podendo-se considerar quatro argumentos que 

sustentam esta afirmação, segundo CAMPANHOLA (2001):  
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1) a constatação de que o commodities agrícola tradicional requer escala de 
produção;  

2) produtos orgânicos apresentam características de “nichos” de mercado;  

3) representam a oferta de produtos especializados que não despertam interesse dos 
grandes empreendedores agropecuários, como as hortaliças e plantas medicinais;  

4) a diversificação da produção orgânica e a diminuição da dependência de insumos 
externos ao estabelecimento (diminuindo a sua sazonalidade e incorrendo em menor 
área cultivada). 

 

Schmidt (2001) verifica que “a perspectiva de trabalhar a agricultura orgânica não 

como um fim em si, mas como um meio de resistência e de permanência da agricultura 

familiar” verificado “dentro de um programa maior de desenvolvimento rural sustentável e 

solidário” proporcionaria uma ampliação do número de agricultores orgânicos.   

Para tanto, caberia ao setor público, realizar ações tais como: 

a) Estabelecer mecanismos que facilitem o acesso dos pequenos agricultores ao crédito de 

custeio e investimento, principalmente na etapa de conversão dos sistemas de produção 

convencionais em orgânicos.  

b) Oferecer apoio, por intermédio das instituições de pesquisa e desenvolvimento e daquelas 

de assistência técnica e extensão rural, no que se refere à geração e/ou adaptação de 

conhecimentos necessários à produção orgânica, no estímulo à mobilização dos pequenos 

agricultores visando a sua organização por meio de associações e cooperativas locais e na 

capacitação técnica e gerencial dos pequenos agricultores, preferencialmente de seus filhos, 

para a condução dos sistemas de produção orgânica e gestão adequada do seu 

empreendimento.  

c) Desenhar uma política de incentivo e apoio à produção orgânica direcionada aos pequenos 

agricultores, considerando principalmente as etapas de conversão aos sistemas orgânicos e de 

comercialização, e integrá-la a outras políticas de desenvolvimento rural sustentável.  

d) Fomentar a criação de pontos de venda de produtos orgânicos nos municípios, que atendam 

exclusivamente aos pequenos agricultores, devendo para isso implantar um sistema de 

inspeção sanitária para produtos de origem animal.  

e) Apoiar, por meio de medidas de incentivos monetários, a instalação de pequenas 

agroindústrias que agreguem pequenos agricultores para o processamento de seus produtos 

orgânicos (Campanhola, 2001). 

Giannella (2001) verifica que esse tipo de produção oferece um risco maior, por 

requerer altos investimentos iniciais para conversão da unidade de convencional para orgânica 

e a incerteza quanto à certificação.  
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Observa-se, portanto, perspectivas de mercados para a agricultura orgânica altamente 

promissora, permitindo a entrada de um número crescente de agricultores brasileiros em busca 

de uma melhor remuneração para sua produção. 

 

2.2 COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS ORGÂNICOS 

 

A comercialização de produtos orgânicos é feita por diferentes mecanismos, dentre os 

quais distinguem-se dois grupos. No primeiro grupo situam-se as vendas no varejo que 

consistem de: venda via entrega em domicílios, venda direta em feiras livres e em pontos de 

venda especializados (feiras dos produtores), venda direta a lojas de produtos naturais, 

restaurantes, lanchonetes e fast-foods, e venda direta a mercados institucionais públicos e 

privados, como por exemplo, aos restaurantes das empresas e às escolas para o preparo de 

merenda escolar. No segundo grupo estão as vendas no atacado, que consistem da entrega de 

produtos a distribuidoras de produtos orgânicos e a redes de supermercados. 

As características desses dois grupos de alternativas diferem bastante entre si. O 

movimento da agricultura orgânica sempre utilizou as diferentes possibilidades da venda 

direta para a comercialização dos produtos. Três delas são autônomas, pois é o próprio 

produtor quem distribui os seus produtos. Em uma, cestas de produtos orgânicos são 

entregues diretamente nas residências, periodicamente ou por encomenda. Neste caso, não há 

escolha por parte do consumidor: o produtor entrega os produtos da época, que consistem 

principalmente de hortaliças. Em outra, os produtos são entregues diretamente em lojas 

especializadas ou em restaurantes, lanchonetes, etc. A terceira forma de comercialização é a 

venda direta em feiras livres ou em espaços especializados, sendo que os produtores pagam 

uma taxa pelo uso do espaço, que, geralmente, está atrelada ao montante comercializado. Os 

produtores participam dessa última iniciativa de uma a três vezes por semana.  

As outras duas formas de comercialização, pertencentes ao segundo grupo, não têm as 

características das abordadas anteriormente, pois não são vendas diretas ao consumidor. A 

entrega de produtos orgânicos a uma distribuidora tem sido uma das possibilidades para 

compensar a pequena escala de produção e melhorar o poder de barganha com as redes 

varejistas. 

Outra alternativa de comercialização que tem crescido bastante ultimamente que é a 

exportação de produtos orgânicos a outros países. Cabe destacar que 70% da produção 

orgânica nacional destina-se à exportação, principalmente para os EUA, Europa e Japão. A 
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quantidade exportada de açúcar orgânico foi de 1,6 mil t em 1997, 4 mil t em 1998, 12 mil t 

em 1999 e 20 mil t em 2000. Atualmente, a Usina exporta para 19 países, sendo responsável 

por 50% do fornecimento de açúcar orgânico no mundo. Para o país, o mercado internacional 

representa uma grande oportunidade para produtos como soja, café, chá, cacau, óleos, sucos 

de frutas, açúcar e caju (Harkaly, 1999). A esses podem ser acrescentados vinho, mel, carne, 

algodão, maçã, plantas medicinais e frutas tropicais. Almeida et aI. (2001). 

Essa corrida aos mercados externos para a venda de produtos orgânicos é muito 

favorável se vista do lado do produtor, embora pouquíssimos produtores pequenos tenham 

condições individuais de participar desse mercado, não só pela reduzida escala de produção, 

mas principalmente pela sua desarticulação e desconhecimento dos mecanismos e regras que 

regem o comércio exterior.  

 
Segundo Almeida et aI. (2001), qualquer que seja a orientação principal do sistema 
produtivo em termos de produção comercial, está claro, desde logo, que, superadas 
as limitações técnicas, o grande desafio a vencer é o mercado. Acrescentando, então, 
que se depender do mercado, os sistemas de produção orgânica têm futuro garantido. 

 

A agricultura orgânica, ao mesmo tempo que pode ajudar a melhorar o padrão de vida 

do pequeno agricultor ou do agricultor familiar, pode contribuir para excluir ainda mais os 

consumidores de baixa renda que certamente nem imaginam que um dia possam ter acesso a 

alimentos orgânicos devido aos seus elevados preços. Se a oferta de alimentos orgânicos for 

canalizada, prioritariamente, para fora do país, a produção direcionada ao mercado interno 

continuará sendo pequena, contribuindo para a manutenção de preços elevados desses 

produtos. Almeida et aI. (2001). 

 

2.3 PERFIL DOS CONSUMIDORES DE PRODUTOS ORGÂNICOS 

 

Já os consumidores, D’Agostini (2002) verifica que reduções nos preços hoje elevados 

podem (re)incluir interessados em consumir o melhor, mas não podem ou não devem ser 

suficientes à (re)inclusão dos muitos já excluídos e que há muito não consomem nem mesmo 

o suficiente, pois também implicaria tornar financeiramente desinteressante uma opção 

produtiva que permite a alguns resistirem produzindo. 

Giannella (2001), em estudo sobre o perfil do consumidor de produtos orgânicos para 

o caso brasileiro, verificou que esses são “socialmente” mais interessados. Em relação ao 

motivo que os leva à compra, identificou-se que a “saúde” é fator principal, e apresenta em 
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seguida a “preservação do meio ambiente”. Já “desenvolvimento de regiões carentes” foi 

pouco citado e a “facilidade de comprar direto do produtor”, que também pode propiciar do 

desenvolvimento do produtor, obteve resultados semelhantes. O autor constata, ainda, que 

“compradores de produtos orgânicos mostraram-se notadamente mais interessados em 

produtos sociais, e menos exigentes quanto a critérios confiabilidade”.  

Os alimentos produzidos no sistema orgânico são, reconhecidamente, mais nutritivos e 

saudáveis, porém a falta de informação ao consumidor, muitas vezes o precário acesso ao 

mesmo – o que torna difícil sua comercialização – por parte dos produtores e principalmente o 

preço mais elevado desse produto em relação ao considerado convencional, são fatores que 

impedem que o mercado se expanda, ainda mais num país onde a renda da maior parte da 

população é baixa, como o caso brasileiro (Emater-PR, 2003). 
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CAPÍTULO III 

BASE ECONÔMICA NA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 

ORGÂNICOS 

 

3.1 ANÁLISE ECONOMICA E FINANCEIRA DA PRODUÇÃO ORGÂNICA 

 

Fazer uma análise financeira da produção orgânica é extremamente importante para 

demonstrar a viabilidade econômica em se produzir produtos orgânicos, isto se dá através do 

levantamento dos custos e receitas de produtores já certificados. É importante analisar as 

informações financeiras que demonstram a viabilidade da produção orgânica destacando a 

rentabilidade e desempenho econômico. Para isto é importante utilizar das ferramentas 

financeiras para se fazer esta análise da viabilidade econômica para se produzir produtos 

orgânicos. 

 
Segundo Dulley (1997) a agricultura orgânica leva em consideração outras 
racionalidades além da econômica, ao passo que na agricultura convencional, essa 
última é a única admissível. No sistema orgânico, muitas vezes a racionalidade 
econômica não pode ser prioritária, como ocorre, por exemplo, no caso da 
necessidade de preservação de outras espécies, qualidade da água, recuperação da 
vida microbiológica do solo e de sua estrutura.  

 

Então, de maneira geral concebe-se que a produção orgânica proporciona melhores 

níveis de desenvolvimento ambiental para onde ocorre sua produção, já que na agricultura 

orgânica, é proibido o uso de agrotóxicos e fertilizantes sintéticos, e no caso da pecuária é 

vetada a aplicação de hormônios e os animais não podem ficar confinados. Dulley (1997). 

Porém, ao eliminar a racionalidade econômica, apresentam-se motivos suficientes para 

que haja uma defesa do sistema de produção orgânico?  

Goulart (2003) mostra que a produtividade de orgânicos é “quase a metade da dos 

convencionais, como são chamados os produtos cultivados fora dos padrões exigidos para que 
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sejam considerados orgânicos”. Assim, a produção deve incorrer no fato de que os riscos 

associados à atividade sejam suportados pelo produtor. 

A Margem de Contribuição, segundo MARTINS (2001), é a diferença entre a 

Receita e o Custo Variável de cada produto”, Ou seja, “é o valor que cada unidade 

efetivamente traz à empresa de sobra entre sua receita e o custo que de fato provocou e lhe 

pode ser imputado sem erro” . 

Ainda podemos definir margem de contribuição como sendo igual as receitas menos 

os custos dos produtos ou serviços, que variam conforme o nível de atividade. Ou mais ainda, 

como sendo a diferença entre o preço unitário e o custo variável unitário. Ela pode ser 

calculada também em função da receita total menos os custos variáveis totais, o que daria a 

margem de contribuição total. O seu valor vai explicar com quanto vai contribuir para cobrir  

os custos fixos e gerar lucro para a empresa. MARTINS (2001). 

No conceito de Ponto de Equilíbrio, verificamos que este ocorre na igualdade dos 

Custos Totais e as Receitas Totais. Portanto, o lucro de uma empresa é obtido a partir de 

vendas ocorridas acima do Ponto de Equilíbrio. HORNGREN et all (2000). 

A análise do Ponto de Equilíbrio é fundamental nas decisões referente a investimentos, 

nos planejamentos de controle do lucro, no lançamento ou corte de produtos e para análise das 

alterações do Preço de Venda conforme o comportamento do mercado. HORNGREN et all 

(2000). 

O método do Fluxo de Caixa Descontado, que segundo HORNGREN et all (2000). 

“Mede o fluxo das entradas de caixa e os desembolsos de um projeto, como se eles 

ocorressem em um único momento, de modo que eles possam ser adequadamente 

comparados”. Como estes métodos medem o valor dos recursos ao longo dos tempos, são os 

melhores para serem empregados nas decisões de longo prazo. 

A TIR - Taxa Interna de Retorno “é a taxa de desconto á qual o valor atual dos 

recebimentos esperados de um projeto é igual ao valor atual dos desembolsos esperados. Isto 

é, a Taxa Interna de Retorno (TIR) é a taxa que produz o VPL = 0.” ou seja, é taxa de juros 

que se espera que um projeto renda durante sua vida. Uma forma de calcular a TIR é através 

do processo de tentativa e erro, a diferentes taxas, até ser obtida uma aproximação daquela 

taxa que torna o valor atual líquido igual a zero. MARTINS (2001). 

Já o Valor Presente Liquido (VPL) “calcula o ganho monetário líquido, ou a perda 

de um projeto, descontando todas as entradas e desembolsos futuros esperados para o 

momento atual, utilizando a taxa de retorno esperada”. Deve-se esperar um VPL positivo para 

ser considerado aceitável, tendo em vista que assim ele supera o custo de capital empatado. 
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O VPL – valor presente líquido mostra quanto um fluxo de caixa futuro vale hoje. 

Para calcular o valor presente líquido, no fluxo de caixa descontado é utilizado a 

fórmula VP = VF x 1/(1 + i)n,Onde, i = é a taxa de desconto; n = é o número de períodos ao 

final dos quais ocorre um certo fluxo de caixa VP = valor presente descontado a taxa dada; 

VF = valor futuro que se deseja descontar a taxa dada. MARTINS (2001). 

O Pay Back é o tempo necessário para recuperar o investimento em um projeto, com o 

fluxo de caixa que ele gera, ou seja, o tempo necessário de anos que deverá ser transcorrido 

para que o investimento realizado seja recuperado. Fácil de ser calculado é uma medida de 

risco. Quanto mais alto o payback, maior o risco. Espera-se que o retorno do capital investido 

aconteça no menor espaço de tempo possível. Podemos dizer que o payback é o período de 

tempo existente entre o início de projeto ou fluxo de caixa e o momento exato em que este, ao 

acumular valores ao longo do tempo, se torna positivo. MARTINS (2001). 

Para SANVICENTE (1987) a análise de sensibilidade vai medir quando algum 

elemento de um fluxo de caixa difere do valor esperado, o valor atual líquido de um projeto 

também se modifica. 

Já para HORNGREN et all (2000) a análise de sensibilidade é uma “técnica de 

simulação que examina como um resultado varia se os dados previstos não forem alcançados 

ou se variar em uma ou mais hipóteses fundamentais.” 

Já ATKINSON et all (2000) destaca a análise de sensibilidade “uma ferramenta 

analítica que envolve variar, seletivamente, estimativas-chave de um plano ou orçamento”. 

Ou ainda, continua ele, “é a investigação do efeito de uma mudança em um parâmetro sobre 

uma decisão”. 

 

3.2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

3.2.1 Pesquisa de Campo  

 

A pesquisa foi realizada na Cooperativa Agropecuária Mista dos Produtores Rurais de 

Silvânia (Coopersil) situada na Avenida Dom Bosco, 650 a 84 quilômetros de Goiânia (GO). 

Atualmente a cooperativa conta com produtores do município de Silvânia e entorno 

como Gameleira, Vianápolis, São Miguel do Passa Quatro, Abadiânia, Luziânia e Bela Vista, 

totalizando cerca de 600 cooperados. 
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Para realização da pesquisa foram coletados dados na cooperativa e junto aos 

produtores, utilizando-se de observação através de pesquisa de documentos e a utilização do 

software Ruralpro de administração rural. Outros dados foram coletados através de revisão de 

literatura, com base em livros, artigos científicos e dados estatísticos obtidos através de 

softwares de administração rural (Ruralpro) e outros. 

Foram utilizadas uma amostra de 28 produtores, as visitas na cooperativa aconteceram 

nos meses de novembro, dezembro de 2011, Janeiro e Fevereiro de 2012, foram observados 

os custos de produção, custos para comercialização, margem de contribuição, Fluxo de caixa 

descontado, ponto de equilíbrio, TIR Taxa interna de retorno, VPL Valor do presente líquido, 

Pay Back e Análise de sensibilidade.  

O software RuralPro foi utilizado como ferramenta de apoio para medir e avaliar a 

propriedade em termos econômicos e financeiros, a saber: Lançamentos das questões 

econômicas, Análise econômica e geral entre as propriedades, Gráfico de Receitas e 

Despesas, Análise da mão de obra e simulações. 

A pesquisa documental foi realizada na cooperativa para levantamento dos Fluxos de 

aumento ou diminuição na comercialização dos produtos orgânicos produzidos pelos 

produtores associados à cooperativa. A metodologia visa o levantamento dos resultados 

econômicos nos últimos anos, a fim de demonstrar uma projeção financeira futura da 

produção e comercialização dos produtos orgânicos.  

Foi feita uma análise de comparação de médias dos resultados obtidos nas avaliações 

das propriedades.  

 

3.2.2 Resultados e Discussão dos Dados 

 

Na tabela 2 estão descritos os valores dos investimentos realizados na produção de 

orgânicos na propriedade A entre os anos de 2007 a 2011, destacando também a produção e 

venda dos produtos orgânicos. 

 

Tabela 2 - Resultados da Produção de Orgânicos – Propriedade A 
 

ANO INVESTIMENTO PRODUÇÃO/VENDA 

2007 R$ 4.500,00 R$ 6.500,00 

2008 R$ 3.000,00 R$ 11.500,00 

2009 R$ 4.500,00 R$ 21.000,00 
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2010 R$ 1.500,00 R$ 50.924,33 

2011 R$ 1.500,00 - 

Total R$ 15.000,00 R$ 89.000,00 

 

O que se percebe na tabela 2 é que o resultado dos investimentos são visíveis, e que no 

ano de 2010 os ganhos de produção/venda foram melhores, isso ocorreu devido ao acúmulo 

da taxa de retorno dos investimentos realizados nos anos de 2007, 2008 e 2009.  

A figura 1 representa os investimentos, produção e venda de orgânicos na propriedade 

de um dos cooperados no ano de 2011. 

 

Figura 1 - Produção de Orgânicos - Propriedade A 
 

 
 
 

Na Figura está sendo representado o Payback que é o tempo decorrido entre o 

investimento inicial e o momento no qual o lucro líquido acumulado se iguala ao valor desse 

investimento. Percebe-se que o retorno dos investimentos realizados nos anos de 2007, 2008 e 

2009 são visíveis no ano de 2010 caracterizado por R$ 50.924,33 que representa o retorno do 

que foi  aplicado naquele mesmo ano.  
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Na tabela 3 é retradada a comercialização de orgânicos no ano de 2010, considerando 

todos os produtores vinculados a cooperativa, são considerados os resultados partindo na 

analise de todos os custos. 
 

Tabela 3 - Comercialização do grupo orgânico de Silvânia-go projeto go-017 (coopersil) 2010 
 

Mês Fixo Variável Royalties  
15% 

Custo  
Total 

Total de 
Vendas 

Lucro  
Bruto 

Coop. Produt. Result. 

Jan 8.385,00 3.560,76 6.674,41 18.620,17 44.496,07 25.875,90 8.910,83 8.910,83 6.965,07 

Fev 7.995,00 2.274,51 3.486,72 13.756,23 23.244,80 9.488,57 9.879,04 9.879,04 (390,47) 

Mar 8.385,00 2.266,05 2.706,60 13.357,65 18.043,99 4.686,34 7.668,69 7.668,69 (2.982,35) 

Abr 8.385,00 2.600,88 3.324,68 14.310,56 22.164,50 7.853,95 9.419,91 9.419,91 (1.565,97) 

Mai 8.385,00 2.409,60 3.385,38 14.179,98 22.569,20 8.389,22 9.591,91 9.591,91 (1.202,69) 

Jun 8.385,00 1.317,40 2.087,30 11.789,70 13.915,35 2.125,65 5.914,02 5.914,02 (3.788,37) 

Jul 8.385,00 1.990,91 3.386,27 13.762,18 22.575,11 8.812,93 9.594,42 9.594,42 (781,49) 

Ago 8.385,00 2.047,37 3.361,61 13.793,98 22.410,70 8.616,73 9.524,55 9.524,55 (907,82) 

Set 8.385,00 2.836,62 4.817,96 16.039,58 32.119,73 16.080,15 13.650,89 13.650,89 2.429,26 

Out 8.380,00 2.636,78 3.340,20 14.356,98 22.268,00 7.911,02 9.463,90 9.463,90 (1.552,88) 

Nov 8.350,00 3.168,65 4.522,87 16.041,52 30.152,45 14.110,93 12.814,79 12.814,79 1.296,14 

Dez 8.380,00 3.816,40 5.395,71 17.592,11 35.971,40 18.379,29 15.287,85 15.287,85 3.091,44 

Soma 100.185,00 30.925,93 46.489,70 177.600,63 309.931,30 132.330,68 131.720,80 131.720,80 609,88 
 

Fonte: Cooperativa de Silvânia (2010) 
 

É importante analisar na tabela 3 que o total de vendas R$ 309.931,30 menos o custo 

total R$ 177.600,00 representa R$ 132.330,68 de Lucro Bruto, demonstrando assim uma 

margem econômica satisfatório em um primeiro momento. Porém, além desta margem, deve 

se calcular a participação da cooperativa R$ 131.720,80 que é diminuída também do lucro 

bruto R$ 309.931,30, fechando assim o fluxo de caixa descontado e chegando ao resultado ou 

lucro liquido do produtor R$ 131.720,80 que é calculado pelo (total de vendas-custo total-

participação da cooperativa) 

Como o objetivo principal é demonstrar a viabilidade econômica da produção orgânica 

é essencial dar uma atenção para a margem do custo total menos as vendas para ter uma 

média de retorno. 

A figura 2 apresenta as variações na comercialização de produtos orgânicos na 

cooperativa, considerando como ponto de referência os valores que representam o lucro bruto, 

e as oscilações que ocorreram entre os meses de Janeiro  à Dezembro de 2010. 
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Figura 2 - Comercialização do Grupo Orgânico de Silvânia – Go 
 

 
 

Fonte: Cooperativa de Silvânia (2010) 
 

Na figura 2 estão sendo representadas as variações entre os meses de Janeiro a 

Dezembro de 2010, buscando um ponto de equilíbrio que é percebido diante da igualdade dos 

custos totais e receitas totais, sendo o lucro igual às vendas acima do ponto de equilíbrio, bem 

representado no mês de janeiro onde o lucro alcançou uma margem acima do ponto de 

equilíbrio. 

Na tabela 4 os dados apresentados mostram a curva de equilíbrio baseado na produção 

e comercialização de produtos orgânicos destacadas na tabela 2 
 

Tabela 4 - Curva de equilíbrio ano 2010 
 

MEDIA CUSTO 14.800,05 

MEDIA VENDAS 25.827,61 

MEDIA COOP 10.976,73 

MEDIA CURVA 25.776,79 

Fonte: Cooperativa de Silvânia (2010) 
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A média de custo e vendas na cooperativa foi calculada pela soma do custo total 

dividido por 12 meses, considerando a comercialização do grupo orgânico de Silvânia 

apresentado na tabela 3.  

Na tabela 4 os estudos mostram que a aplicação do projeto e a experiência do grupo 

adquirida juntamente com a orientação técnica são possíveis a partir dos indicadores de 

Janeiro desenvolver uma projeção de 15% de crescimento ao mês na produção. A implantação 

do processamento de Vegetais abre um novo mercado, onde em os dados apresentados 

mostram a curva de equilíbrio destacando o mês de Janeiro com o melhor resultado. 

A tabela 5 é caracterizada pelo levantamento de dados sobre o total de vendas da 

produção orgânica e “convencional” em 28 propriedades devidamente cadastradas na DAP 

(Declaração de Aptidão PRONAF) na Coopersil - Cooperativa Agropecuária Mista dos 

Produtores Rurais de Silvânia no ano de 2011.  
 

Tabela 5 - Produção Orgânica e “Convencional” (Coopersil – Silvânia - Go)  
 

PRODUTORES 
R$  

ORGÂNICOS 
R$  

CONVENC.  
CONAB  

Pão de 
Açúcar  

TOTAL GERAL  

1 - ADAIR DOS SANTOS LIMA  222,66 3.178,32 3.400,98 464,86 3.865,85 

2 - ADELSON A. FERNANDES  52,20 185,27 237,47 80,15 317,63 

3 - ALBINA DO ROSARIO LEMES  480,94 5.059,85 5.540,79 - 5.540,79 

4 - ALONSO DE FREITAS FILHO  3.456,96 28.113,63 31.570,59 16.303,64 47.874,24 

5 - APARECIDO BUENO PINTO  228,15 - 228,15 - 228,15 

6 - ASSOCIAÇÃO DO VARIADO  - 111.615,65 111.615,65 - 111.615,65 

7 - EDSON VIEIRA PORTO  9.631,50 23.603,86 33.235,36 17.698,87 50.934,23 

8 - EDWIRGES P. DE FARIA  - 2.202,00 2.202,00 - 2.202,00 

9 - FRANCISCO FAUSTINO  5.665,60 2.960,13 8.625,73 1.547,55 10.173,29 

10 - FRANCISCO M. DE SOUSA  773,35 2.267,84 3.041,19 288,59 3.329,78 

11 - GIOVANI B. BRANDAO  2.425,75 754,66 3.180,41 119,68 3.300,08 

12 - HELIO R. PEREIRA  643,36 8.678,83 9.322,19 1.017,58 10.339,76 

13 - HELIO VÍTOR ESPÍNDOLA  189,00 320,40 509,40 - 509,40 

14 - JAIRO SOUZA DA SILVA  854,03 6.443,74 7.297,77 4.564,84 11.862,61 

15 - JOANA ALVES DE CASTRO  2.427,57 7.247,69 9.675,26 1.401,65 11.076,91 

16 - JOAO BOSCO DA SILVA  1.658,07 6.779,73 8.437,80 5.138,04 13.575,85 

17 - JOÃO RIBEIRO DE MORAIS  1.728,01 3.420,25 5.148,26 1.855,95 7.004,20 

18 - JOSE IRINEU PINTO  2.889,70 5.792,36 8.682,06 5.792,36 14.474,41 

19 - JOVAL DE JESUS DA SILVA  24.185,11 59.644,08 83.829,19 33.682,37 117.511,55 

20 - JOVANI BATISTA DA SILVA  4.239,04 1.044,22 5.283,26 380,38 5.663,63 

21 - LEONE T. RHODEN  79,20 25,20 104,40 - 104,40 

22 - LUCIANO SILVA ABREU  6.715,31 9.365,13 16.080,44 7.836,24 23.916,69 

23 - MANOEL B. DE AZEREDO  235,80 432,00 667,80 - 667,80 

24 - MARCOS S. DA SILVA  2.409,54 4.086,19 6.495,73 3.271,99 9.767,72 

25 - NILTON CARLOS DA SILVA  48,60 5.397,66 5.446,26 4.181,22 9.627,48 

26 - RENATO CONTINI NEVES  207,00 1.672,50 1.879,50 - 1.879,50 

27 - ILVANIR A. BERNARDES  9.887,38 13.209,60 23.096,98 8.770,50 31.867,49 

28 -VALDECI R. DE PAULA  626,40 467,43 1.093,83 290,83 1.384,67 

TOTAL  81.960,23 313.968,22 395.928,45 114.687,29 510.615,75 

Fonte: Cooperativa de Silvânia (2011) 
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Na tabela 5 é destacado o fato dos produtores venderem o produto orgânico como 

convencional, diante da tabela pode ser destacado a venda de produtos orgânicos e 

convencionais diretamente para a CONAB em uma escala maior e para o Pão de Açucar em 

uma escala menor. Porém em uma verificação mais aprofundada percebe-se que este produto 

vendido como convencional na verdade é orgânico, sendo assim surgiu a seguinte pergunta; 

por que produtores venderiam um produto que tem um valor agregado maior como 

convencional? A explicação é que os custos para comercialização do produto orgânico são 

muito maiores, considerando custo fixo, custo variável, royalties, participação da cooperativa 

(SELO IBD), sem se falar que aqui devem ser computados também os custos de produção. 

Para o produtor isso representa cerca de 40% a menos de lucro, sendo que se o produto for 

vendido diretamente para a CONAB como convencional o produtor elimina todos estes custos 

acima mencionados gastando apenas com o transporte fechando assim como uma margem de 

60% de lucro mesmo vendendo o produto que tem um valor de mercado bem menor do que o 

orgânico, já entregando o produto  orgânicos e assumindo os custos mencionados acima o 

produtor tem uma margem de 22% de lucro. Nesta situação conclui-se que o custo de 

comercialização é um dos empecilhos para a venda de produtos orgânicos. A produção de 

orgânicos como já vimos é rentável se avaliarmos somente o custo de produção e venda, 

porém não podemos descartar todos os custos acima mencionados para que a comercialização 

aconteça e principalmente para que os produtores tenham lucratividade com este tipo de 

produção. 

Na tabela 6 é apresentado os comparativos dos Investimentos na produção orgânica de 

Leite e Hortaliça, são considerados 8 anos para o estudo da produção de leite orgânico e 4 

anos para a produção de Hortaliça, objetivo principal que é levantar a taxa de retorno dos 

investimentos tendo em vista o tempo (Payback) 

 

Tabela 6 - Comparativos de Investimentos na produção orgânica de Leite e Hortaliça 
 

LEITE 

 

HORTALIÇA 

QTDE  

LITROS R$ LITRO  TOTAL/ANO  

 

PRODUÇÃO  TOTAL/ANO  

160  0,61   R$     35.136,00  

 

PRODUÇÃO 

MEDIA  

4 ANOS  

 

 R$   22.250,00  

  Total em 8 anos = R$ 281.088,00 

 

Media 4 anos  R$   89.000,00  
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Investimento  

 

   

4 Alq. Pasto   R$   200.000,00  

 

   

1,5 ha piquete   R$     20.000,00  

 

Investimento  

25 vacas   R$     37.500,00  

 

0,2 ha área  

 R$   

20.660,00  

TOTAL   R$   257.500,00  

 

material e serviço  

 R$   

13.500,00  

   

 

TOTAL  

 R$   

34.160,00  

TAXA DE RETORNO 

INVESTIMENTO 13,65%  

 

TAXA DE RETORNO 

INVESTIMENTO 65,13%  

Fonte: Propriedade A  (2011)                             

 

Com base na tabela 6 é possível avaliar o tempo e a taxa de retorno dos investimentos, 

analisando de forma comparativa a produção de leite e de Hortaliças. 

Na produção de leite orgânico o investimento realizado foi de R$ 257.500,00 e a taxa 

de retorno do investimento é de 13,65% ano, considerando o tempo de retorno do 

investimento, somente a partir do 8º ano é que a margem de lucro será visível sendo de R$ 

281.088,00 compensando assim todo o investimento e percebendo assim os resultados 

econômicos.     

Já na produção de Hortaliças o investimento de R$ 34.160,00 foi feito considerando 

uma média de 4 anos de produção, sendo que a taxa de retorno do investimento é de 65,13% 

considerando o 1º ano de produção, analisando o tempo de retorno do investimento 

destacando os 4 anos de produção percebe-se que o resultado econômico diante do valor 

investido é quase 3 vezes superior ao valor investido. 

Diante dos comparativos na produção de leite orgânico e hortaliças não pode ser 

descartado os custos de produção considerando a operacionalização do processo, estes custos 

são considerados despesas fixas ou variáveis e devem ser analisados ao final de cada processo 

para se ter números reais da situação econômica e financeira no negócio. 

A tabela 7 apresenta valores que destacam os investimentos necessários para a  

produção de maracujá, considerando 2 anos de produção, o objetivo principal é levantar a  

taxa de retorno do investimento de acordo com o tempo (Payback). 
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Tabela 7 - Valores de Investimentos na Produção de Maracujá  
 

 

 

 

 

                          

                         

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Propriedade A (2011) 

 

Na tabela 7 é destacado o investimento de R$ 9.554,00 na produção de maracujá 

orgânico, levou-se em consideração uma média de 2 anos de produção onde no 1º ano foram 

produzidos 7.224 kg totalizando R$ 3.612,00 e no 2º ano houve uma produção de 9.865 Kg 

totalizando R$ 4.932,00, com base nestes números é possível analisar a taxa de retorno dos 

investimentos que foi de 44,72%.  

É importante mencionar que o valor da área 0,7 há deve ser computado como 

investimento, o retorno do investimento é calculado pelo resultado financeiro da produção R$ 

8.554,50 menos os materiais e serviços utilizados nos 2 anos R$ 4.408,00. Estes números 

servem para avaliar economicamente a viabilidade ou não da produção e principalmente o 

resultado financeiro do período. 

 

 

 

 

 

 

MARACUJÁ  

ANO  Kg/ano  TOTAL/ANO  

1ª  7.224   R$           3.612,00  

2ª  9.865   R$           4.932,50  

TOTAL 17.089   R$           8.544,50 

   

Investimento  

0,7 ha área   R$           7.350,00  

Material e Serviço (2 anos)  R$           4.408,00  

TOTAL   R$           11.758,00  

 TAXA DE RETORNO 

INVESTIMENTO  44,72%  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Sendo assim é importante dividir melhor as vantagens que o sistema pode 

proporcionar a produtores e consumidores, considerando, mercado, preços e principalmente a 

viabilidade econômica e financeira para ampliar esta modalidade de produção. Vale lembrar 

ainda que o fornecimento de alimentos com menor índice de toxicidade e a manutenção do 

equilíbrio ambiental são benefícios a serem capturados pelos consumidores e pela sociedade 

em geral. 

Os custos iniciais para a produção de orgânicos são mais elevados em decorrência do 

processo de conversão e certificação que é submetida a propriedade quando da adesão ao 

cultivo orgânico. Os dados apresentaram que a produção orgânica é mais viável financeira e 

economicamente do que o cultivo convencional, em decorrência do preço diferenciado a 

maior que recebe.Sendo assim o fato de haver custos iniciais podem ser interpretados como 

investimentos, sendo que a curto, médio ou longo prazo os resultados econômicos serão 

visíveis.  

O retorno dos investimentos na produção orgânica é mais rápido do que o retorno da 

agricultura convencional, sendo superior em 05 (cinco) meses, valores esses comprovados 

através do cálculo do PAYBACK; no longo prazo, a produção orgânica retorna para a 

empresa rural um valor maior do que a produção convencional, conforme podemos 

comprovar com o uso do índice de Valor Presente Líquido - VPL. 

Os rendimentos previstos no futuro valem no presente, considerada uma taxa de 

remuneração de 10% ao ano, a Taxa Interna de Retorno – a TIR também nos demonstra a 

vantagem da produção orgânica em relação à produção convencional.  

Ao se comparar o ponto de equilíbrio, onde os custos se igualam a receita total, e a 

partir do qual se inicia o ganho através do lucro, novamente a produção orgânica obteve um 

desempenho superior a produção convencional.  
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Foram comparados os dados e resultados da análise de sensibilidade, quando se 

alterou duas variáveis principais do estudo: os Custos e as Receitas. Pode ser observado 

alguns pontos: primeiro se buscou identificar o valor que pudesse igualar o resultado do VPL 

da atividade convencional ao VPL da atividade orgânica. Para isso, no primeiro momento, foi 

elevado as receitas e em outro momento, diminuído os custos, no segundo outro cálculo 

realizado, foi o inverso: a partir do VPL da atividade orgânica, buscou-se identificar valores 

que pudessem igualar o VPL da atividade orgânica ao VPL da atividade convencional, que 

nos cálculos realizados, foi inferior.Para isso, foi necessário elevar os custos da produção 

orgânica, quando o VPL , nesse novo fluxo de caixa, passou a ser bem próximo ao VPL da 

atividade convencional.  

Com relação a alteração nas receitas, foi necessário se reduzir as receitas da produção 

orgânica. Como variações nos preços são definidas pelo mercado, não possuindo ainda os 

produtores condições de interferência nesses preços, os valores identificados na análise de 

sensibilidade não pode ser facilmente conseguido no mercado interno. 

Faz se necessário um estudo mais detalhado, referente às variações de preços no 

mercado externo, pois a produção orgânica tende a conseguir preços mais elevados. 

Outro ponto importante a ser observado, é que enquanto ainda não forem suficientes 

os apelos da natureza, dos ambientalistas e daqueles que buscam uma vida mais saudável. 

Espera-se que os produtores, ainda movidos a questões puramente financeiras na sua imensa 

maioria, notadamente no campo, se sintam sensibilizados a produzir alimentos “limpos” de 

produtos tóxicos, possam ser convencidos a converterem o seu sistema produtivo e percebam 

que mesmo não sendo pelo motivo principal, passem a contribuir com a preservação da saúde 

da terra e daqueles que nela habitam. 
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ANEXO I 

 

Fonte: Propriedade do Edson (2011) 

 

                                    Tratos Mensais 
  1-capina  

   4-pulverização  (inseticida, fungicida, adubação Foliar)  
1-cobertura-15/15 dias (200g Bokashi)  
4-diarias x12= 48x25,00: R$ 1.200,00  

 Custo dos produtos p/pulverização: R$ 100,00  
Custo Total da Lavoura: R$ 2.204,00  
1 Ano de Produção 7.224 KG: R$ 3.614,00  R$ 1.410,00  
2 Ano de Produção  9.865 KG: R$ 4.935,00  R$ 2.731,00  
 

Adubo de cobertura: Bokashi, Urina de Vaca  
Inseticida: Timbo - Nim, Cinza,  Pimenta, alho, DIPEL, NATUNIN  
Fungicida: Calda bordalesa, Boveril, calda Primavera, ROCKSSIL, KUMULUS, TRICODERMA  
Virose: calda Primavera  
Adubo Foliar: Bio-5;      Bio-8;     Urina;      Composto.  
Adesivo: Açúcar, Sabão de Coco, Óleo vegetal;  
Fonte: Cooperativa de Silvânia (2011) 

Produção de Maracujá 
Maracujá 275 covas 

Esticador  30 und  R$ 5.00  R$ 150,00  
Estacas  50 und  R$2.00  R$ 100,00  
Bambu  70 und  1 diária  R$ 25,00  
Arame  900 mts  arame  R$ 100,00  
275 covas     5 diárias  R$ 125,00  
300 mudas     0,30 und  R$ 90,00  
TOTAL  R$ 590,00  

    100 KG  Calcário      R$ 8,00 
100 KG  Fosfato Natural     R$ 36,00  
300 KG  Cinza     R$ 20,00  
4000KG  Esterco     R$ 100,00  
2000KG  Esterco Galinha     R$ 100,00  
2 diárias   Preparar covas     R$ 50,00  
TOTAL  R$    306,00  


